
 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2019 

(Processo Administrativo n.°23076.023335/2018-55) 
 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Universidade Federal de Pernambuco, 

por meio da Diretoria de Licitações e Contratos, sediada à avenida da Arquitetura, s/n, Campus Universitário 

Joaquim Amazonas, Cidade Universitária, Recife, PE, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo menor preço global, do item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto 

nº 7.746, de 05 de junho de 2012, Instruções Normativas SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, nº 3, 

de 26 de abril de 2018  e nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006,  do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.  

  
 
Data da sessão: 15 de março de 2019 
Horário: 09:00 (horário de Brasília-DF) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 
Pregoeiro: Sérgio Marcelo Araújo B. de Oliveira 
(Portaria de Designação nº 3.579, de 06/09/2018, do Magnífico Reitor) 
Telefones: (81) 2126-8034 / 7032 / 8662. 

1.  DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços para a produção e distribuição de refeições para 

coletividade sadia no restaurante universitário da Universidade Federal de Pernambuco, Campus 

Joaquim Amazonas, Recife, PE, incluindo fornecimento, instalação e manutenção de equipamentos, 

mobiliários, utensílios e de sistemas como câmaras frigoríficas, refrigeração, exaustão, gás, água, 

esgoto, energia, telefone e sistema de acesso com controle de catraca biométrica, via internet 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos: 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Unidade de 
Medida 

Quantidade Valor global 
Máximo Aceitável 

1 Prestação de serviços para a produção e 

distribuição de refeições para coletividade 

sadia no restaurante universitário da 

Universidade Federal de Pernambuco, 

Campus Joaquim Amazonas, Recife, PE 

Serviço (30 

meses) 

1 R$ 32.668.185,00 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

 

 

1.2. A contratação incluirá concessão remunerada de área física, medindo 1.288,54 m², 

conforme planta baixa, anexos III e IV do Termo de Referência. 

1.2.1. A concessão remunerada de uso da área física do RU/UFPE importará na 

contraprestação mensal de R$ 13.518,94 por 30 meses; 

1.3.  A licitação será composta por um único item referente à realização do serviço citado. 

1.4.  A contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade apontadas no subitem 1.7 do 

Termo de Referência para execução dos serviços. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1.    As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 

 

Gestão/Unidade:  15233/150230 

Fonte: Tesouro/Próprio 

Programa de Trabalho:  12.364.2080.20RK.0026 - Funcionamento de Instituições Federais de 

Ensino Superior – No Estado de Pernambuco/ Assistência ao Estudante de Ensino Superior 

Elemento de Despesa:  3390.39 – Outros Serviços de Terceiros –Pessoa Jurídica 

PI: (a ser classificado após a emissão do Contrato) 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, devendo ser 

realizado pelo fornecedor interessado, ou quem o represente, observado o subitem 3.2. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3. Para iniciar o procedimento do registro cadastral, o fornecedor interessado, ou quem o 

represente, deverá acessar o SICAF no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.  

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no Inciso I do art. 21 da IN SEGES/MPDG nº 

3/2018. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.4.  que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.6. Sociedades Cooperativas. 

4.3. Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

 4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009;  

4.3.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.3.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 

horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  



 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.6.1. valor anual global do item;  

5.6.2. Descrição detalhada do objeto:  

5.6.2.1. A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução 

dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação; 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

5.8.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.  

5.8.2.  Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 

às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 

quantitativo necessário, com base na alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, 

nos termos do art. 63, §2º da IN 5/2017); 

5.9. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no campo 

das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição prevista no art. 

18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 



 

 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7.         O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.11. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos 

6.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa 

e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de 

tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito 

de ordenação das propostas. 

6.15. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, 

empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.16. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. 

Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos licitantes 

é utilizada como um dos critérios de classificação.   



 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In 

SEGES/MPDG n. 5/2017, que:  

7.2.1.  contenha vício insanável ou ilegalidade; 

7.2.2.  não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

7.2.3.  apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível; 

7.2.4. não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e 

produtividade adotada. 

7.3  Os licitantes podem apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida como referência, 

desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não 

estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta; 

7.4   Para efeito do subitem acima, poderá haver adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando a assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço; 

7.5  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da 

Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no anexo VII-A, item 9.4 da IN nº 05/2017, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

7.6  Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise 

da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização 

de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

7.7  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

7.8  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, estabelecendo no prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.8.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro.  

7.9   Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

7.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.11.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 



 

 

7.11.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.12 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8 DA HABILITAÇÃO  

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 SICAF; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

8.4  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados (Art. 7º da IN SEGES/MPDG nº 3/2018). 

8.5  Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, 

Regularidade Fiscal e trabalhista:  

8.6 Habilitação jurídica:  

8.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.6.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

8.6.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 

Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 8.6.6. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.6.7. Juntamente com as demais documentações de habilitação jurídica exigidas acima, nos 

termos do § 1º, inciso I, do art. 5º do Decreto nº 9.450, de 24 de julho de 2018, a licitante deverá apresentar: 

 

a) Declaração expressa de que, caso logre êxito na licitação, contratará pessoas 
privadas de liberdade e/ou egressas do sistema prisional para a prestação dos 
serviços pactuados com a Administração, conforme proporções dispostas no art. 6º do 
Decreto nº 9.450, de 2018, abaixo, conforme modelo do anexo II: 

 

EFETIVO A SER ALOCADO AO CONTRATO 

PERCENTUAL DE VAGAS DESTINADAS 

AOS(ÀS) PROFISSIONAIS PRESOS(AS) OU 

EGRESSOS(AS) 

200 (duzentos) ou menos funcionários 4% (quatro por cento) 

201 (duzentos e um) a 500 (quinhentos) 
funcionários 

5% (cinco por cento) 

501 (quinhentos e um) a 1.000 (mil) funcionários 5% (cinco por cento) 

mais de 1.000 (mil) empregados 6% (seis por cento) 

 
b) Declaração emitida pelo(s) órgão(s) responsável(is) pela execução penal em 

Pernambuco quanto à disponibilidade de pessoas privadas de liberdade e/ou egressas 
do sistema prisional aptas para a execução dos serviços objeto da licitação, conforme 
modelo do anexo III. 
 

8.6.7.1. Caso não haja disponibilidade de pessoas em privação de liberdade ou egressas 
do sistema prisional, aptas para a prestação dos serviços licitados, a licitante deverá apresentar declaração 
emitida pelo(s) órgão(s) responsável(eis) pela execução penal em Pernambuco, indicando essa condição, 
conforme modelo do anexo IV. 

 

8.6.7.2. Os documentos relativos à habilitação jurídica, à exceção das declarações 
exigidas nas alíneas “a” e “b” do subitem 8.6.7 e, se for o caso, da exigida no subitem 8.6.7.1., que 
deverão ser encaminhadas junto com a proposta escrita, deverão ser inseridos pelo licitante no SICAF, 
observado o disposto no § 1º do art. 6º da IN SEGES/MPDG nº 3/2018. 

 

  8.6.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 



 

 

8.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.7.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei;  

8.7.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.8. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.8.1. certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

8.8.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, referentes ao 

último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

  8.8.2.1 O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá 

comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

8.8.3. A comprovação da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e trabalhista e da 

qualificação econômico-financeira dar-se-á primeiramente por meio da consulta ao cadastro no 

SICAF (Art. 21, III, da IN SEGES/MPDG nº 3/2018). 

 

8.9. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  

8.9.1. Certidão de Registro expedida pelo Conselho Regional de Nutricionistas, atualizada, 

comprovando a especialização da licitante na prestação dos serviços objeto desta licitação; 

8.9.2. Designação de Nutricionista, registrado(a) no Conselho Regional de Nutrição – CRN, 

pertencente ao quadro permanente da licitante na data prevista para a abertura da licitação, 

que será o(a) responsável técnico(a) pela quantidade da alimentação a ser produzida e 

distribuída no Restaurante Universitário, conforme anexo V; 

8.9.3. Designação assinada pelo representante legal da licitante, indicando preposto, nos 

termos do artigo 44 da IN SEGES/MPDG nº 05/2017; 

8.9.4. Declaração formal assinada pelo representante legal da licitante de que a empresa 

possui ou instalará escritório na Região Metropolitana do Recife, a ser comprovado no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato, dispondo de 

capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da UFPE, bem como 

realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos 

funcionários; 

8.9.5. Atestado(s) emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público e/ou privado, comprovando 

que a licitante já executou atividades compatíveis em características semelhantes ao objeto 

licitatório, em quantitativos e prazos conforme subitem 8.9.5.1.  

8.9.5.1. Dever-se-á comprovar a experiência mínima de três anos, podendo ser 

aceito o somatório de atestados, na produção e distribuição de refeições para, um 

mínimo, de 2.000 (dois mil) refeições por dia. 



 

 

8.9.5.2. Será admitida a apresentação de atestado(s) referente(s) a períodos 

sucessivos não contínuos, para fins da comprovação de que trata o subitem 8.9.5.1, 

não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos.  

8.9.5.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 

ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado 

para ser executado em prazo inferior.   

8.9.5.4. O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a serviços prestados no âmbito da 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente da licitante. 

8.9.5.5. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de 

capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

8.9.5.6. Diligenciada na fase de aceitação do certame, deverá a licitante encaminhar 

informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s) 

apresentado(s), juntando cópia do(s) contrato(s) que deu(deram) suporte à 

contratação, endereço atual da(s) contratante(s) e local em que foram prestados os 

serviços, dentre outros documentos que poderão ser solicitados pelo pregoeiro para 

aferição da prestação dos serviços.  

8.9.6. Para fins de atendimento às exigências de qualificação técnica, entende-se como 

representante(s) legal(is) da licitante e pertencente(s) ao quadro permanente da mesma, os 

profissionais a seguir elencados, dando-se a comprovação de vínculo mediante a apresentação 

da documentação adiante descrita: (i) empregado: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência 

Social; (ii) Sócio: contrato social devidamente registrado no órgão competente ou cadastro no 

SICAF; (iii) Diretor: cópia do contrato social, em se tratando de sociedade anônima; ou, ainda, 

cadastro no SICAF; (iv) prestador de serviços: contrato de prestação de serviços, conforme 

legislação civil comum; (v) profissional disponível para acompanhamento do serviço objeto da 

licitação (Acórdãos TCU 33/2011 e 2299/2011, ambos do Plenário): declaração de 

conhecimento do objeto licitado e disponibilidade para acompanhamento dos serviços. 

8.9.7.Previamente à assinatura do Termo de Contrato, a licitante vencedora deverá apresentar:  

8.9.7.1. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA); 

8.9.7.2. Programa de Controle Médico em Saúde Ocupacional (PCMSO). 

 

8.10 As empresas cadastradas ou não no SICAF deverão apresentar ainda: 

 

8.10.1. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, conforme item 3.3 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MPDG n. 5/2018, observando-se as recomendações do Tribunal de Contas da 
União no Acórdão nº 110/2012-Plenário. 
8.10.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 
8.10.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado 
e/ou credenciado para o ato. 
8.10.4. Conforme exige o Acórdão TCU 1955/2014 – Plenário, a justificativa para a realização de 
vistoria prévia se encontra no Estudo Preliminar (anexo VII deste Edital). 

8.11 O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.12. No caso da documentação estar incompleta ou em desconformidade com o previsto na 

legislação aplicável no momento da habilitação, o pregoeiro comunicará o interessado para que 



 

 

promova a regularização e a encaminhe por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no 

prazo de 1 (um) dia útil. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade 

do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail pregoeiros@ufpe.br, indicando-

se como assunto a modalidade e o número da licitação (PREGÃO Nº ..../....) dirigindo a mensagem ao 

pregoeiro designado para conduzir a abertura do certame, identificado no preâmbulo deste edital.  

                         8.12.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.13 A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da 

habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos casos 

em que a empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos arts. 4º, 

caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 11.10.10.  

8.13.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

8.14 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, 

ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, 

no prazo de 1 (um) dia útil, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, 

sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 

licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.15 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.15.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

8.16 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.17 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão 

pública. 

8.18 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.19 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.20 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.21 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

9 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

mailto:pregoeiros@ufpe.br


 

 

9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances.  

9.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

9.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

9.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 1 

(um) dia útil, em conformidade com o anexo VIII deste edital, a contar da solicitação do Pregoeiro no 

sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 O licitante deve indicar na proposta os dados bancários (nome e número do banco, 

nome e número da agência, número da conta corrente) para fins de pagamento, assim como os 

dados do representante legal (nacionalidade, estado civil, profissão e/ou função que ocupa na 

empresa, endereço residencial, R.G., CPF, telefone e e-mail) que firmará o Contrato decorrente 

desta licitação, acompanhado de documento oficial de identificação contendo número do R.G. 

e CPF. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

11 DOS RECURSOS 

11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no 

mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 

isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio 

do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 



 

 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.2.4 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 

recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou no 

mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 

Coordenação de Licitações da UFPE, avenida da Arquitetura, s/n, Campus Joaquim Amazonas, Cidade 

Universitária, Recife, PE, telefone: 81.2126.7032 (Coordenadas geográficas: 

<https://maps.google.com/?q=-8.056033,-34.955116>), nos dias úteis, das 8h às 18h, desde que, por 

razões administrativas, não se encontre em tramitação no âmbito da UFPE. Os interessados podem 

acompanhar a tramitação do processo referente a este pregão no sítio <www.ufpe.br> opção SIGA 

PROCESSO, na barra inferior da página inicial do referido sítio. 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, o Magnífico Reitor 

homologará o procedimento licitatório.  

12.3 Homologado o procedimento licitatório, a(s) licitante(s) fornecedora(s) será(ao) notificada(s) 

por escrito ou por e-mail, para: 

12.3.1. Apresentar a documentação de identificação (CPF e RG) do representante legal que 

assinará o Termo de Contrato, caso não tenha incluído junto à proposta escrita; 

12.3.2. Assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido no subitem 14.1. 

12.4.     Qualquer que seja a forma escolhida pela UFPE para notificação, ao processo administrativo 

deverá ser acostado documento comprobatório (Aviso de Recebimento – AR devolvido devidamente 

datado e assinado pelo destinatário; ou mensagem eletrônica) do recebimento pela(s) fornecedora(s). 

 

13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1 O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará 

garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, que será liberada de 

acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, 

desde que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser 

prorrogado por igual período a critério da Administração contratante.  

13.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

13.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  

13.2 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 

90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG 

nº 5/2017. 

https://maps.google.com/?q=-8.056033,-34.955116
http://www.ufpe.br/


 

 

13.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

13.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

13.3.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

13.3.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.  

13.4 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

13.5 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica 

na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.  

13.6 O garantidor não é parte legítima para figurar em processo administrativo instaurado pela 

Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada (inserido pela IN nº 

05/2017) 

13.7 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando 

da contratação.  

13.8 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 2 (dois) dias 

úteis, contados da data em que for notificada.  

13.9 Será considerada extinta a garantia: 

13.9.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 

do contrato;  

13.9.2  no prazo de 90 dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração 

não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será estendido, nos termos da 

comunicação. 

14 DO TERMO DE CONTRATO 

14.1 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de 

30 (trinta) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o  limite de 60 (sessenta) 

meses, conforme disciplinado no contrato.  

14.2 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem 

como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados 

aos autos do processo. 

14.2.1 A consulta ao SICAF terá como escopo identificar possível suspensão temporária 

de participação em licitação, no âmbito da UFPE, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29 da IN 

SEGES/MPDG nº 5/2018. 

14.2.2 Na hipótese de a adjudicatária não se encontrar inscrita no SICAF ou de 

irregularidade do registro no SICAF, deverá proceder ao seu cadastramento antes da 

contratação ou regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, 

sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital e anexos. 

14.3  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 



 

 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no 

prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

14.4 Caberá ao vencedor da licitação responder pelas despesas postais, quaisquer que sejam o 

meio e a modalidade de envio, decorrentes da devolução à UFPE do Termo de Contrato, devidamente 

assinada, caso não a entregue pessoalmente. 

14.5 O vencedor da licitação assume os riscos por atrasos e extravios decorrentes do meio e 

modalidade postais escolhidos para a devolução do Contrato, sujeitando-se às penalidades 

administrativas previstas por atraso na assinatura do instrumento. 

14.6 O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.7 Para assinatura do contrato, será exigida a apresentação de instrumento público de 

procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante que irá assiná-lo, onde 

comprove a outorga de poderes, na forma da lei. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual 

estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura; 

14.8 Quando o vencedor da licitação não fizer a comprovação das condições de habilitação ou 

quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 

negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no instrumento 

contratual e das demais cominações legais (art. 27, § 3º, do Decreto nº 5.450/2005). 

14.9 A empresa a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, em observância ao art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93. 

14.10 Correrão por conta da empresa a ser contratada todas as despesas decorrentes de tributos 

de qualquer natureza, que incidam ou venham a incidir sobre o respectivo contrato, bem como as 

necessárias para a completa execução do mesmo, exceto a publicação do seu extrato no Diário Oficial 

da União, esta de responsabilidade da UFPE. 

15 DO REAJUSTE 

15.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Contrato, anexo a este Edital. 

16 DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DA FORMA DE PRESTAÇÃO, DA METODOLOGIA DE 

AVALIAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO  

16.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto, da forma de prestação, da metodologia 

de avaliação e da fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 



 

 

18 DO PAGAMENTO 

18.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

18.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço, 

nos seguintes termos:  

18.2.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

18.2.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com 

suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

18.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado acima, o 

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução 

dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

18.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções;  

18.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

18.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização.  

18.4  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 

8.666, de 1993. 

18.5 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações 

mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

18.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

18.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

18.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

18.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

18.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  



 

 

18.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

18.12 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.  

18.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber. 

18.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as 

atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 

observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

18.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, 

e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I=(TX/100) 
 
365 
 
EM = I x N x VP, sendo: 

I = índice de atualização financeira; 

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual; 

EM=Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

 

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a licitante/adjudicatária/contratada que:  

I –  não assinar o termo de contrato; 

II –  apresentar documentação falsa; 

III –  deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

IV –  não mantiver a proposta; 

V –  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

VI –  ensejar o retardamento da execução do certame/objeto; 

VII –  falhar ou fraudar na execução do contrato; 

VIIII – cometer fraude fiscal; 

IX –  comportar-se de modo inidôneo. 



 

 

19.1.1. Considera-se não manter a proposta a ausência de envio da mesma, bem como a 

recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação 

de sua proposta quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na 

demonstração de vício ou falha na sua elaboração que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento. 

19.1.2. Considera-se retardamento na execução do certame qualquer ação ou omissão do 

licitante que prejudique o bom andamento do certame, evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, 

ou ainda que atrase a assinatura do contrato ou ata de registro de preços. 

19.1.3. Considera-se falhar na execução contratual o inadimplemento grave ou inescusável 

de obrigação assumida pelo contratado. 

19.1.4. Considera fraudar na execução contratual a prática de qualquer ato destinado à 

obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública. 

19.1.5. Considera-se comportar-se de modo inidôneo a prática de atos direcionados a 

prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como: frustrar ou fraudar o caráter competitivo 

do procedimento licitatório; agir em concluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a 

erro no julgamento; prestar informações falsas; apresentar documentação com informações inverídicas, ou 

que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de suas informações. 

19.2 O licitante/adjudicatário/contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem 19.1 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

I – Advertência por escrito quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a UFPE; 

II –  Multa de: 

a)  Até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor da proposta em 

caso de atraso na assinatura do Termo de Contrato e na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da UFPE, no caso de execução com atraso, poderá 

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b)  Até 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta por período 

superior ao previsto na alínea acima, em caso de atraso (ou recusa injustificada) na assinatura do Termo de 

Contrato e/ou na execução do objeto, desde que não configurada, assim entendido pela UFPE, a 

inexecução total; 

c)  0,07% (sete centésimos por cento) do valor global do contrato por dia de 

atraso na apresentação da garantia contratual (inclusive para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a UFPE a 

promover a rescisão do contrato, conforme alínea “f” do subitem 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 

05, de 2017. 

d)  0,3% a 9,6% sobre o valor mensal do contrato quando do cometimento das 

infrações contratuais indicadas na tabela 1 do subitem 19.10, a depender dos graus atribuídos, conforme 

tabela 2 do mesmo subitem; 



 

 

e) Até 15% (quinze por cento) sobre o valor global do contrato, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida. 

III – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPE, conforme Lei nº 

8.666/1993, pelo prazo de até dois anos, variável a depender da infração cometida. Em se apurando a 

inexecução parcial da obrigação assumida, a suspensão será de 12 (doze) meses, sendo o dobro em caso 

de inexecução total. 

IV – Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, conforme Lei nº 

10.520/2002, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos, variável a 

depender da infração cometida, conforme subitem 19.11.1. 

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

19.3. Quando a ação ou omissão do licitante ou contratado ensejar o enquadramento de concurso 

de condutas, aplicar-se-á a pena mais grave. 

19.4. A aplicação das penas previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de 

outras sanções previstas na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, inclusive 

por perdas e danos causados à UFPE. 

19.5.  Na apuração dos fatos, a UFPE atuará com base no princípio da boa fé objetiva, 

assegurando ao licitante/adjudicatário/fornecedor/contratado a ampla defesa e o contraditório, o direito de 

juntar todo e qualquer meio de prova necessário a sua defesa, podendo, inclusive, requerer diligências. 

19.6. A UFPE formará sua convicção com base na livre apreciação dos fatos e condutas 

praticadas, devendo, quando necessário, promover diligências para a apuração da veracidade das 

informações e provas apresentadas pela defesa. 

19.7. As sanções previstas nos incisos I, III, IV e V do subitem 19.2 poderão ser aplicadas à 

contratada juntamente com as de multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

19.7.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além de perda desta, 

responderá a contratada pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração ou cobrada judicialmente. 

19.8. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

19.9. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que:  

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  



 

 

19.10. As infrações contratuais indicadas na tabela 1 abaixo são penalizadas com multas variáveis, 

a depender dos graus de gravidade atribuídos, conforme tabela 2 abaixo: 

Tabela 1 – Graus de gravidade infracionária e respectivos percentuais de multa 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 Multa de 0,2% sobre o valor do contrato 

2 Multa de 0,4% sobre o valor do contrato 

3 Multa de 0,8% sobre o valor do contrato 

4 Multa de 1,6% sobre o valor do contrato 

5 Multa de 3,2% sobre o valor do contrato 

 

Tabela 2 – Infrações e respectivos graus de gravidade 

INFRAÇÕES 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir a presença de profissionais sem uniformes, com uniformes sujos, manchados ou 

mal apresentados, por profissional e por ocorrência 
1 

2 
Atrasar na implantação de medidas corretivas exigidas pelo gestor do contrato ou na 

execução de outras obrigações contratuais, por ocorrência 
1 

3 
Recusar-se a executar serviço determinado pelo gestor, desde que pertinentes às suas 

atividades, por ocorrência. 
1 

4 
Manter profissional sem qualificação para executar os serviços contratados, por 

profissional e por ocorrência. 
2 

5 
Descontar, indevidamente, do salário dos seus profissionais o custo do uniforme, calçado e 

equipamento de proteção individual, por profissional. 
3 

6 
Não respeitar a estabilidade provisória de seus profissionais (gestante e estabilidade 

acidentária, por profissional e por ocorrência. 
5 

7 
Suspender parcialmente, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais, por ocorrência. 
4 

8 Interromper a realização dos serviços, por ocorrência de paralisação. 4 

9 
Atrasar o pagamento dos salários ou acréscimos salariais decorrentes de lei, contrato ou 

dissídio, por ocorrência.  
4 

10 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência; 
5 

Para os itens a seguir, deixar de: 

11 
Indicar e manter durante a execução do contrato o preposto previsto neste Termo de 

Referência, por ocorrência. 
3 

12 Manter equipamentos e acessórios necessários à execução dos serviços.  5 

13 
Manter reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitação da Previdência 

Social.  
5 

14 

Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com 

quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato, por 

ocorrência. 

5 



 

 

15 
Fornecer os uniformes ao elenco profissional, nos quantitativos e padrões mínimos exigidos, 

por profissional e por ocorrência. 
1 

16 

Fornecer aos profissionais os Equipamentos de Proteção Individual indicados neste Termo 

de Referência, bem como aqueles que porventura passem a ser exigíveis por força de Lei ou 

Convenção, por profissional e por ocorrência. 

1 

17 
Impor penalidades aos profissionais que se negarem a usar os Equipamentos de Proteção 

Individual indicados neste Termo de Referência, por profissional e por ocorrência. 

1 

 

18 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações 

da contratada, por profissional. 
1 

19 
Tomar medidas necessárias ao atendimento de profissionais acidentados ou com mal súbito, 

inclusive atendimento em caso de emergência, por profissional. 
3 

20 
Substituir profissional que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades 

do serviço, por profissional e por ocorrência. 
1 

21 
Executar no prazo programado ou de forma satisfatória as rotinas constantes do ANEXO V 

do Termo de Referência referentes à descrição dos serviços, por ocorrência.  
1 

22 Prestar esclarecimentos à UFPE, por ocorrência. 1 

23 Zelar pelas instalações da UFPE utilizadas, por item e por ocorrência. 2 

24 
Comunicar, por escrito, à UFPE, imediatamente após o fato, qualquer anormalidade ocorrida 

nos serviços, por fato ocorrido; 
2 

25 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar de algum dos membros da equipe 

gestora, por ocorrência. 
1 

26 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, 

após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência. 
2 

 

19.11. DOSIMETRIA 

19.11.1. Para fins de aplicação da sanção de Impedimento de licitar e de contratar 

com a União, quando do cometimento de qualquer das infrações elencadas no subitem 19.1, observar-se-á 

a dosimetria abaixo quando da definição dos prazos de suspensão: 

I – 2 (dois) meses: (a) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

II – 4 (quatro) meses: (a) não assinar a Ata de Registro de Preços e/ou não 

assinar o Termo de Contrato e/ou não aceitar a Nota de Empenho, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; (b) ensejar o retardamento da execução do objeto; (c) não manter a proposta. 

III – 12 (doze) meses: (a) falhar na execução do objeto. 

IV – 24 (vinte e quatro) meses: (a) fizer declaração falsa ou apresentar 

documentação falsa; (b) comportar-se de modo inidôneo. 

V – 30 (trinta) meses: (a) fraudar na execução do objeto. 

VI – 40 (quarenta) meses: (a) cometer fraude fiscal. 

  

19.11.2. Os prazos estabelecidos no subitem 19.11.1 poderão ser majorados em 

50% (cinquenta por cento), para cada agravante, até o limite de 60 (sessenta) meses em decorrência do 

seguinte: 



 

 

I – quando restar comprovado que o licitante tenha registro no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF de penalidade aplicada no âmbito da UFPE, em 

decorrência da prática de qualquer das condutas tipificadas neste Edital, nos 12 (doze) meses que 

antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade; 

II – quando restar comprovado que o licitante ou contratado tenha sido 

desclassificado ou inabilitado por não atender às condições deste Edital, quando for notória a sua 

impossibilidade de atendimento ao estabelecido; 

III – quando o licitante, deliberadamente, não responder às diligências destinadas a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; ou 

IV – quando restar comprovado que o licitante tenha prestado declaração falsa de 

que é beneficiário do tratamento diferenciado concedido em legislação específica 

19.11.3. Os prazos previstos nos incisos I e II do subitem 19.11.1 poderão ser 

reduzidas em 50% (cinquenta por cento), uma única vez, após a incidência do previsto no subitem 19.11.2, 

quando não tenha havido nenhum dano à UFPE e/ou à Administração Pública, em decorrência de qualquer 

das seguintes atenuantes: 

I – a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente 

de falha escusável do licitante ou contratado; 

II – a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que 

contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído, ou que não sejam de fácil identificação, 

desde que devidamente comprovado; ou 

III – a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que 

não atendeu às exigências deste Edital, desde que reste evidenciado equívoco em seu encaminhamento e 

a ausência de dolo. 

19.11.4.  A penalidade a que se refere o inciso I do subitem 19.11.1 será afastada 

quando a entrega da documentação ocorrer fora dos prazos estabelecidos, desde que não tenha acarretado 

prejuízos à UFPE, observando-se ainda, cumulativamente, que: 

I – a documentação entregue esteja correta e adequada ao que fora solicitado; 

II – o eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja superior a sua quarta 

parte; 

III – não tenha ocorrido nenhuma solicitação de prorrogação dos prazos; 

IV – não tenha ocorrido nenhuma hipótese de agravantes prevista no subitem 

19.11.2;  

V – o licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade no SICAF em 

decorrência da prática de quaisquer condutas tipificadas no presente Edital em procedimentos licitatórios ou 

em contratações ocorridas nos 12 (doze) meses que antecederam o fato em razão do qual será aplicada a 

penalidade; e 

VI – não houve dolo na conduta. 

19.11.5. Em havendo indícios de cometimento de qualquer uma das infrações 

indicadas nos incisos II, VII e VIII do subitem 19.1, cópias dos autos serão encaminhadas ao Ministério 

Público Federal visando à apuração criminal. 



 

 

19.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.   

19.13. O Magnífico Reitor da UFPE na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

19.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pregoeiros@ufpe.br,  

ao pregoeiro designado para conduzir a abertura deste Pregão, indicando-se como assunto a 

modalidade e o número da licitação (PREGÃO Nº .../...). 

20.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

20.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

20.7 Os avisos, as respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão disponibilizados no 

sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br/ > Gestor Público > Consultas > Compras 

Governamentais > Pregões > situação (escolher a situação), informando o número do pregão > ok.  

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

21.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

21.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

 

21.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

21.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

21.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/, e também poderão ser lidos na Coordenação de Licitações 

da Pró-Reitoria de Gestão Administrativa - PROGEST, situada na avenida da Arquitetura s/n, Campus 

Joaquim Amazonas, Cidade Universitária, Recife, PE, nos dias úteis, no horário das 8h horas às 18 

horas, mesmo endereço, e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados, desde que, por razões administrativas, não se encontre em 

tramitação no âmbito da UFPE. Os interessados podem acompanhar a tramitação do processo 

referente a este pregão no sítio www.ufpe.br > opção SIGA PROCESSO, na barra inferior da página 

inicial do referido sítio. 

21.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.10.1      ANEXO I - Termo de Referência; 

21.10.2 ANEXO II – Modelo de Declaração de Compromisso de Contratação de Pessoas 

Presas ou Egressas do Sistema Prisional (anexo III da Portaria Interministerial nº 3, de 

11/09/2018); 

21.10.3 ANEXO III – Modelo de Declaração de Pessoas Presas Aptas à Execução de 

Trabalho Externo ou de Egressas do Sistema Prisional a ser expedida por Órgão de Execução 

Penal no Estado de Pernambuco (anexo IV da Portaria Interministerial nº 3, de 11/09/2018); 

21.10.4 ANEXO IV - Modelo de Declaração de Não Disponibilidade de Pessoas Presas 

aptas à Execução de Trabalho Externo ou Egressas do Sistema Prisional a ser expedida por 

Órgão de Execução Penal no Estado de Pernambuco (anexo V da Portaria Interministerial nº 3, 

de 11/09/2018). A ser apresentada caso ocorra o previsto no subitem 8.6.7.1 deste edital; 

21.10.5      ANEXO V – Designação do responsável técnico; 

21.10.6 ANEXO VI – Declaração de que possui ou instalará escritório técnico na Região 

Metropolitana do Recife;  

21.10.7 ANEXO VII – Atestado de vistoria, conforme subitem 3.3 do anexo VII-A da IN 

SEGES/MPDG nº5, de 2017; 

21.10.8      ANEXO VIII – Modelo da Proposta escrita; 

21.10.9       ANEXO IX – Minuta de Termo de Contrato; 

 

Recife , 28 de fevereiro de 2019 

 

 

RODRIGO DANNIEL DA SILVA ALEXANDRE 
Coordenador de Licitações 

SIAPE 1731717 
 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.ufpe.br/


 

 

ANEXO I DO EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2019  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

  



 

 

ANEXO II DO EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2019 

 

 
Modelo de  

Declaração de Compromisso de Contratação de Pessoas Presas ou Egressas do Sistema Prisional  

(em conformidade com o anexo III da Portaria Interministerial nº 3, de 11/09/2018) 

 

PAPEL TIMBRADO OU PERSONALIZADO DA LICITANTE 

 
Referente:  Processo administrativo nº 23076.023335/2018-55 
  Pregão Eletrônico UFPE nº .22/2019 
 

  A empresa .......... (RAZÃO SOCIAL), com sede em ........... (endereço da licitante, inclusive 

com CEP), telefone: ............., e-mail: ............., registrada no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda – CNPJ/MF sob o nº .............. (número do CNPJ), DECLARA que caso logre êxito no 

Pregão Eletrônico nº 22/2019, contratará o percentual de pessoas privadas de liberdade e egressas do 

sistema prisional para o cumprimento do objeto pactuado, nos percentuais dispostos no art. 6º do Decreto 

nº 9.450, de 24 de julho de 2018. 

  O atendimento aos percentuais previstos está condicionado à disponibilidade de pessoas 

presas ou egressas aptas à execução do trabalho, conforme disponibilização expressa da 

............................. do Estado de Pernambuco. 

  Segue anexa: 

  (         ) Declaração de Pessoas Presas Aptas à Execução de Trabalho Externo ou de 

Egressas do Sistema Prisional expedida pela .............................. do Estado de Pernambuco; ou 

                          (             ) Declaração de Não Disponibilidade de Pessoas Presas Aptas à Execução de 

Trabalho Externo ou Egressas do Sistema Prisional expedida pela .............................. do Estado de 

Pernambuco. 

 

Local (Município/UF), ......... de .................. de 2019. 

 

.................................................................. 

Assinatura do Representante legal da licitante 

Representante legal: 

Nome: ...................................................................................................................................................... 

R.G. ......................... Órgão Expedidor: .......................... CPF: ............................................................... 

Endereço: ............................................................................................................... (inclusive com CEP) 

Telefone celular: (.........) ................................................ E-mail: .............................................................. 



 

 

ANEXO III DO EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2019  

 

Modelo de  

Declaração de Pessoas Presas Aptas à Execução de Trabalho Externo ou de  

Egressas do Sistema Prisional a ser expedida pelo ......................................................,  

que é o órgão responsável pela execução penal em Pernambuco  

(em conformidade com o anexo IV da Portaria Interministerial nº 3, de 11/09/2018) 

 
PAPEL TIMBRADO OU PERSONALIZADO DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO PENAL 

 
Referente:  Processo administrativo nº 23076.023335/2018-55 
  Pregão Eletrônico UFPE nº 22/2019 
  Objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviços para a produção e 
distribuição de refeições para coletividade sadia no restaurante universitário da Universidade Federal de 
Pernambuco, Campus Joaquim Amazonas, Recife, PE, incluindo fornecimento, instalação e manutenção de 
equipamentos, mobiliários, utensílios e de sistemas como câmaras frigoríficas, refrigeração, exaustão, gás, 
água, esgoto, energia, telefone e sistema de acesso como controle de catraca biométrica, via internet 
conforme condições, quantitativos e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
  O(a) .........................., órgão responsável pela intermediação da mão de obra do sistema 
prisional do Estado de Pernambuco, em atenção ao § 1º, inciso I, do art. 5º do Decreto nº 9.450, de 24 de 
julho de 2018, declara que dispõe de pessoas privadas de liberdade ou egressas do sistema prisional aptas 
à execução dos serviços objeto do Pregão Eletrônico 22/2019, promovido pela Universidade Federal de 
Pernambuco, conforme abaixo: 
 
Ordem Nome completo CPF Profissão/Qualificação Previsão de término da pena 

     

     

     

     

 
 

Recife, PE, ........ de ......................... de 2019. 
 

Trabalho e Renda Psicossocial 

Nome: Nome: 

Matrícula: Matrícula: 

Assinatura: Assinatura: 



 

 

ANEXO IV DO EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2019  

 

Modelo de  

Declaração de Não Disponibilidade de Pessoas Presas aptas à  

Execução de Trabalho Externo ou Egressas do Sistema Prisional a ser expedida  

pelo ................................, que é o órgão responsável pela execução penal em Pernambuco  

(em conformidade com o anexo V da Portaria Interministerial nº 3, de 11/09/2018) 

 
 

PAPEL TIMBRADO OU PERSONALIZADO DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO PENAL 

 
Referente:  Processo administrativo nº 23076.023335/2018-55 
  Pregão Eletrônico UFPE nº 22/2019 
  Objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviços para a produção e 
distribuição de refeições para coletividade sadia no restaurante universitário da Universidade Federal de 
Pernambuco, Campus Joaquim Amazonas, Recife, PE, incluindo fornecimento, instalação e manutenção de 
equipamentos, mobiliários, utensílios e de sistemas como câmaras frigoríficas, refrigeração, exaustão, gás, 
água, esgoto, energia, telefone e sistema de acesso como controle de catraca biométrica, via internet 
conforme condições, quantitativos e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
  O(a) .........................., órgão responsável pela intermediação da mão de obra do sistema 
prisional do Estado de Pernambuco, em atenção ao § 1º, inciso I, do art. 5º do Decreto nº 9.450, de 24 de 
julho de 2018, declara que não dispõe de pessoas privadas de liberdade ou egressas do sistema prisional 
aptas à execução dos serviços objeto do Pregão Eletrônico 22/2019, promovido pela Universidade Federal 
de Pernambuco, conforme abaixo: 
 

Recife, PE, ........ de ......................... de 2019. 
 

Trabalho e Renda Psicossocial 

Nome: Nome: 

Matrícula: Matrícula: 

Assinatura: Assinatura: 



 

 

ANEXO V DO EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2019  

 
 

DESIGNAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 
 
 

 (nome da empresa..............), inscrita no CNPJ nº ..., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr.(a)..., portador(a) da Carteira de Identidade nº... e do CPF nº ..., designa como responsável(is) 
técnico(s) pela execução do Contrato referente ao Pregão Eletrônico nº  22/2019, o(s) Profissional(s) 
abaixo: 

 
 

NOME DO PROFISSIONAL Nº DO REGISTRO NO 
CONSELHO 

  
  

  
 

.................................................. 
(data) 

 
 
 

.............................................................................. 
(representante legal) 

 



 

 

ANEXO VI DO EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2019  

MODELO DE DECLARAÇÃO  

 

DE QUE POSSUI  

OU 

INSTALARÁ ESCRITÓRIO NA REGIÃO METROPOLITANA DO RECIFE 

(em conformidade com o subitem 10.6, alínea “a”, do anexo VII-A da IN SEGES/MPDG nº 05, de 
2017) 

 

PAPEL TIMBRADO OU PERSONALIZADO DA LICITANTE 

 

 

..., inscrita no CNPJ nº ..., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)..., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº... e do CPF nº ..., declara que possui escritório na Região Metropolitana do 
Recife no seguinte endereço: ............., dispondo de capacidade operacional para receber e 
solucionar qualquer demanda da UFPE, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à 
seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários, no que se refere à execução dos 
serviços contratados mediante o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2019. 
 
 

OU 
 

..., inscrita no CNPJ nº ..., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)..., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº... e do CPF nº ..., declara que instalará no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias contados da assinatura do Contrato decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2019, 
escritório na Região Metropolitana do Recife no seguinte endereço: ............., dispondo de capacidade 
operacional para receber e solucionar qualquer demanda da UFPE, bem como realizar todos os 
procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários, no que se 
refere à execução dos serviços objeto do referido pregão. 

 
 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo do Representante Legal da Empresa 

  



 

 

ANEXO VII DO EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2019  

ATESTADO DE VISTORIA 
(conforme subitem 3.3 do anexo VII-A da IN SEGES/MPDG nº 5, de 2017) 

 
  
Atestamos, para os devidos fins, que o Sr.(a). ......... R.G. ...., CPF ....,  indicado(a) pela licitante, 
tomou conhecimento de todas as informações técnicas e das condições locais para a prestação dos 
serviços  objeto do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2019. 
 
 

Recife, ........... de ......................... de  2019. 

 
 
 

Pró-Reitoria para Assuntos Estudantis 
(assinatura e carimbo do servidor) 

 
DE ACORDO: 
 
_________________________________________________ 
Representante da licitante 
 
 
Obs.:  

1. A vistoria técnica requer prévio agendamento com antecedência de 72 (setenta e duas) 
horas, pelo telefone 81.2126.7180 ou 7181, e ser realizada até ...../......./2019.  

2. Veda-se a realização de vistoria por mais de uma empresa no mesmo horário. 
3. O profissional indicado pela licitante deverá portar procuração da empresa que o habilite a 

realizar a vistoria e apresentá-lo ao servidor da Pró-Reitoria para Assuntos Estudantis. 
 
  



 

 

ANEXO VIII DO EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2019  

 

 
MODELO DA PROPOSTA ESCRITA 

 
 
1. OBJETO:  
1.1. Contratação de serviços de empresa especializada na prestação de serviços para a produção e 
distribuição de refeições para coletividade sadia no restaurante universitário da Universidade Federal 
de Pernambuco, Campus Joaquim Amazonas, Recife, PE, incluindo fornecimento, instalação e 
manutenção de equipamentos, mobiliários, utensílios e de sistemas como câmaras frigoríficas, 
refrigeração, exaustão, gás, água, esgoto, energia, telefone e sistema de acesso como controle de 
catraca biométrica, via internet, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 

1.2. A contratação incluirá concessão remunerada de área física, medindo 1.259,29 m², conforme 

planta baixa, anexos III e IV do Termo de Referência. 

 
1.3. O funcionamento do RU ocorrerá em dias úteis, de 2ª a 6ª feira, durante 11 (onze) meses do ano. 
Anualmente, haverá a suspensão da produção e distribuição de refeições por um período de 30 dias 
consecutivos, durante o recesso escolar, conforme cronograma oficial da Instituição. Assim sendo, 
obedecerá aos seguintes horários: desjejum: das 7h00 às 8h00; almoço: das 10h30 às 14h30 e 
jantar: das 17h às 19h. Mudanças ou ajustes nos horários previstos nos itens anteriores dependerão 
de autorização prévia da Diretoria de Alimentação e Nutrição. 
 
1.4. A produção de refeições no Restaurante Universitário - campus Joaquim Amazonas - apresenta 
a média de 3.800 (três mil e oitocentos) refeições/dia, distribuídas quantitativamente por tipo de 
subsídio, conforme quadro abaixo: 
 

Tipo de 
subsídio 

Quantidade diária  por tipo de 
refeição 

Total de  
Refeições 
 Dia 

Total de  
Refeições 
mês 
 

Total de  
Refeições 
ano Desjejum Almoço Jantar 

(A) Integral 300 1400 800 2.500 * 55.000 605.000 

(B) Parcial 0 800 500 1.300 * 28.600 314.600 

Total 300 2.200 1.300 3.800 83.600 919.600 

 
1.4.1. A UFPE subsidiará totalmente 2.500 (dois mil e quinhentos) refeições, e 
parcialmente 1.300 (mil e trezentos) refeições. O estudante contemplado com a 
refeição parcialmente subsidiada pagará diretamente à CONTRATADA o valor de R$ 
3,00 (três reais) por cada uma das refeições de almoço e de jantar. 

 
2. VALOR DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL PELA CONCESSÃO REMUNERADA DE USO 
DA ÁREA FÍSICA DO RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO para o período de 30 (trinta) meses: 
13.518,94 (treze mil, quinhentos e dezoito reais e noventa e quatro centavos)  
 
3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...(...) dias corridos a partir da abertura do Pregão 
(v. subitem 5.11 do Edital). 
 
4. DECLARAÇÃO:  
Declaro, para os devidos fins, que no preço proposto abaixo foram consideradas todas as 
despesas incidentes que possam influir, direta ou indiretamente, no custo das refeições,  
inclusive aquelas relativas a tributos (impostos, taxas, contribuições), encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários e securitários, EPI´s regulamentares, treinamento de pessoal, 
uniforme e complementos e, as despesas previstas no item 2 desta proposta; declaro, ainda, 
estar ciente de que não será considerada qualquer reivindicação posterior devido a erro/equívoco no 



 

 

dimensionamento dos quantitativos desta proposta, para efeito de solicitar revisão de preço ou 
reembolso por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

  
 
 
 
5. COMPOSIÇÃO DO PREÇO DAS REFEIÇÕES 
 
5.1. COMPOSIÇÃO DO PREÇO UNITÁRIO DA REFEIÇÃO 
 

ITENS % ALMOÇO JANTAR 

Matéria-prima (gêneros alimentícios e ingredientes)    

Mão de obra (Nutricionistas, Cozinheiros, Copeiros e 
Auxiliares de Serviços Gerais etc) 

   

Cessão de área física, equipamentos e material 
permanente (aluguel) 

   

Combustível (gás e diesel)     

Energia elétrica e água     

Outros insumos (material de limpeza e descartáveis)    

Benefícios líquidos    

TOTAL    

 
Obs: Preencher as colunas de almoço e jantar com valores em reais correspondentes ao 
percentual indicado. 
 
 
5.2.  COMPOSIÇÃO DO PREÇO GLOBAL DA PROPOSTA 
 
A) Preço unitário das refeições integralmente subsidiadas:  

Almoço     R$ ..... (....) 
Jantar       R$ ..... (....) 
 

 
 

Tipo de 
Subsídio 

Preço Unitário 
(R$) 

Quantidade Valor Diário (R$) 

(B) Preço Total 
Diário 

(Almoço/Jantar) 
(R$) 

Almoço Jantar Almoço Jantar Almoço Jantar  

Integral 
 

      
 

 
 

(C) Preço Mensal Total das Refeições = Preço Total Diário (B) x 22 dias úteis  

(D) Preço Global das Refeições = Preço Mensal Total das Refeições (C) x 27,5 meses        

 
 
 
6. PREÇO GLOBAL DA PROPOSTA (correspondente a letra D do quadro dos valores das 
refeições do item 5: R$ ...... (......), conforme detalhamento acima. 
 
6.1. O valor global correspondente a 30 (trinta) meses de contrato,  é o resultado da multiplicação do 
valor mensal por 27,5 (vinte e sete e meio) meses, pois cada período de 12 (doze) meses 
corresponde ao pagamento de 11 (onze) parcelas mensais. 

 Anexos: Designação do nutricionista e do comprovante de vínculo, conforme subitem 8.9.3 do edital. 
 

 



 

 

 
(Local), .......... de .............................. de 2019. 

 
 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, assinatura) 

 
 
REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO:  
NOME:  
NACIONALIDADE: 
ESTADO CIVIL:  
FUNÇÃO NA EMPRESA:  
ENDEREÇO RESIDENCIAL:  
CPF (com cópia): 
R.G./ÓRGÃO EXPEDIDOR (com cópia):  
 
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA (para fins de pagamento):   
BANCO Nº:           
NOME DO BANCO:  
AGÊNCIA Nº:          
 NOME DA AGÊNCIA:       
CONTA CORRENTE Nº:  
 
 
 
  



 

 

ANEXO IX DO EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2019 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE PERNAMBUCO E A EMPRESA 

........................................................................................... 

 

A União, por intermédio da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO – UFPE, autarquia 
educacional vinculada ao Ministério da Educação, com sede na avenida Professor Moraes Rego, s/n, 
Cidade Universitária, na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o nº 
24.134.488/0001-08, neste ato representada pelo Magnífico Reitor, Prof. Anísio Brasileiro de Freitas 
Dourado,  reconduzido por Decreto da Presidência da República Federativa do Brasil de 8 de outubro 
de 2015, publicado no Diário Oficial da União nº 194, Seção 2, p. 11, de 9.10.2015, inscrito(a) no CPF 
nº 127.044.234-15, portador da Carteira de Identidade nº 1.065.220 SSP/PE, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a .............................. inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediada na 
..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 
23076.023335/2018-55 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, e da 
Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 22/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços para a produção e distribuição de refeições para coletividade sadia no restaurante 

universitário da Universidade Federal de Pernambuco, Campus Joaquim Amazonas, Recife, PE, 

incluindo fornecimento, instalação e manutenção de equipamentos, mobiliários, utensílios e de 

sistemas como câmaras frigoríficas, refrigeração, exaustão, gás, água, esgoto, energia, telefone 

e sistema de acesso com controle de catraca biométrica, via internet, que serão prestados nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 



 

 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM (SERVIÇO) LOCAL DE 

EXECUÇÃO 

QUANTIDADE
/DIA 

 

HORÁRIO/ 
PERÍODO 

VALORES 

Serviços para a produção e 
distribuição de refeições para 
coletividade sadia, incluindo 
fornecimento, instalação e 

manutenção de equipamentos, 
mobiliários, utensílios e de 
sistemas como câmaras 
frigoríficas, refrigeração, 

exaustão, gás, água, esgoto, 
energia, telefone e sistema de 

acesso como controle de 
catraca biométrica, via 

internet. 

No restaurante 
universitário da 
Universidade 
Federal de 
Pernambuco, 
Campus 
Joaquim 
Amazonas, 
Recife, PE. 

3.800 Manhã, 
tarde e 
noite 

 

1.4. O responsável técnico pela execução dos serviços deste Contrato, designado pela 

contratada, é ......................................., CRN......  .............................. 

1.5. No decorrer da execução do serviço, o responsável técnico indicado neste Termo poderá ser 

substituído, nos termos do artigo 30, § 10, da Lei nº 8.666, de 1993, por profissional de 

experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela UFPE. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 30 (trinta) meses, contados da 

assinatura pelas partes, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 

(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados 

os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada;   

2.1.2. .Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 

para a Administração;   

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

e   

2.1.6. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.   

2.1.7. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 



 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  15233/150230 

Fonte: Tesouro/Próprio 

Programa de Trabalho:  12.364.2080.20RK.0026 - Funcionamento de Instituições Federais de 

Ensino Superior – No Estado de Pernambuco/ Assistência ao Estudante de Ensino Superior 

Elemento de Despesa:  3390.39 – Outros Serviços de Terceiros –Pessoa Jurídica 

PI: (a ser classificado após a emissão do Contrato) 

 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços das refeições serão reajustados de acordo com a variação anual do 
Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA da Fundação Getúlio Vargas, ou 
outro índice definido pelo Governo Federal que porventura venha a substituí -lo, 
observado o interregno mínimo de um ano a contar da data da apresentação da proposta 
no Pregão Eletrônico nº 22/2019, datada de  ..../..../2019. O valor da contraprestação 
mensal, devida pela concessão de uso da área física do Restaurante Universitário, será 
reajustado nas prorrogações do contrato de acordo com o IGP-M (Índice Geral de 
Preços de Mercado) da Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice definido pelo Governo 
Federal que porventura venha a substituí-lo. 

 
6.2. Se na ocasião dos reajustes os índices não tiverem ainda sido divulgados, será 
aplicado o último índice disponível, procedendo-se ao correspondente acerto quando de 
sua divulgação oficial, e paga a diferença pelas refeições e/ou cobrada a diferença pela 
remuneração mensal da área física do restaurante, ficando expresso que a 
CONTRATADA/CESSIONÁRIA e o contratante a reconhecem como dívida líquida, certa 
e exigível. 

 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 



 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1.   A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................), na 

modalidade de .............................., , no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições 

previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, 

devendo ser renovada a cada prorrogação, observados os requisitos previstos no item 3.1 do 

Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 

que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 



 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Seção Judiciária de .................. - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Recife, PE, de.......................................... de 20..... 

 
_________________________ 

Magnífico Reitor da UFPE 
(Assinatura e carimbo) 

 
 

_________________________ 
Representante legal da CONTRATADA 

(Assinatura e carimbo) 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1ª........................................................................................ – CPF ............................................... 
2ª........................................................................................ – CPF ............................................... 

 


